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CONTRATO

coNTRATo ADMtNlsTRATtvo N" 202s04ó9, euE FAZEM ENTRE st o MUNtcipto
DE BEBERTBE/CE, pon rrrEnuÉoto Do (Al SECRETARTA DE EDUCAÇÀO E A
EMPRESA DALBERTO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA.

O mU]\ltCíptO DE BEBERIBE/CE, pessoo jurídico de direilo público inlerno, com sede no Ruo: JoÕo Tomoz
Ferreirc, no 42, CEP:62.840-000. Centro - Beberibe, Estodo do Ceoró, inscrito no CNPJ sob o no

07.528.292/0001-89, por intermédio do(ol Secretorio de EducoÇÕo neste oto representodo(o) pelo(o)
Ordenodor[o) de Despesos o(o) Sr(o) Terezlnho Holondo Costo de Freitos, nomeodo(o) pelo Porlorio n'
24.02.001 /2025, de 24 de fevereiro de 2025, poriodor do Motrículo Funcionol n" 1416675, dorovonte
denominodo CONTRATANTE, e o(o) empreso DALBERTO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA, inscrito(o) no

:,jNPJ/MF sob o no 20.27 5.382/0001-73, com sede no Ruo.: Duque de Coxios, n' 201. Solo 201 E 301 Boirro:
cenlro. CEP: 95.975-000. telefone (54)8427-4732, em Putingo, Eslodo do Rio Gronde do Sul, dorovonte
designodo CONTRAIADO, neste oto representodo peloÍol Sr.{o). Eder Corlos Dolberto inscrilo no CPF sob o

3, conforme otos constitutivos do empreso OU procuroÇÕo opresentodo nos outos, tendo
em visto o que consto no Processo n" 25.1 0.31 .98B-01 e em observôncio os disposiçÕes do Lei n" 1 4. 1 33, de
I " de obril de 2021 , e demois legisloçÕo oplicóvel, resoivem celebror o presente Termo de Controto,
decôrrenle do lnexigibílidode de Licitoçôo n" 03.1 1.003-2025, medionte os clóusulos e condiÇÕês o seguir
enunciodos.

clÁusutA PR|METRA - DO OBJETO (ort. 92, I e [).
l. O ob;eto do presente ins'rurrento e o CONTRATAÇÀO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EDJCACTONA.S

ATRAVÉS DO FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO DO SISTEMA DE GESTÃO MUNICIPAL - MONITORAMENTO E

CONTROI E - SIGEMEC, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DF

BEBERIBE/CE, nos condições eslobelecidos no Termo de Referêncio.

0t

AUANT VATOR UNIIITEM 0EscRrÇÃo UNID VATOR TOTAL

12MÊs

MóDUro r . Novo PAR, HABI.|IAÇÃo,
DIAGNOSTICO E PNE;

Serviço de ossessorio e consultorio lécnico
especiolizodo otrovés do LicenÇo de uso do
Módulo Novo PAR. HobilitoÇõo. DiÕgnóstico e PNE

com ocomponhomento no eloboroÇdo de
projeios iniciotivos diversos poro EducoÇõo lnfontil
e Ensino Fundomentol do Rede Municipol de
Ensino. que disponibilize informoçóes referente oos
requisitos necessórios do MEC/FNDE quonlo oo
correto ocomponhomenlo e monitoromenlô de
todos os oÇôes, conforme previsto no legisloÇÕo
vigenle, tornondo o processo de
ocomponhomen'to ógil e eficoz
MODULO 2 OR|ENÍAÇÔES ÍÉCNTCAS DOS
PROGRAMAS DIVERSOS DO MEC/FNDE (PAR, PDDE

R$ r7.004,00R$ L4t 7,oo

l .l . Objeto do controtoÇÕo:
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l2 R$ r.4t7,00 R$ r7.004,00
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uÊs

E DEMAIS PROGRAMAS)
ServiÇo de ossessorio e consuliorio técnico
especiolizodo, olrovés do licenÇo de uso do
Módulo - OrientoÇões Técnicos dos Progromcs
diversos do MEC/ÉNDE {PAR. PDDE e demois
progromos) poro otender os necessidodes do
equipe do secrelorio de educoçôo em reloçôo o
ooesoo. hoDililoçoo eloboroçôo, execuÇõo com
correto ocomponhÕmenio de oÇões em codo
progromo vinculodo ou iniciolivo, oté suo
prestoÇoo de conlos de ocordo com o legisloÇôo
vigente, bem
como o iodos progrorn05 vinculodos o este
módulo do PAR;

R$ o,o.oo R$ 0.00uÊs t2

MóDuTo 3: coNsEI.Hos MUNICIPAIS/ESIADUAIS:
RENOVAÇÃO/AIUATIZAçÃO, PARECERES

CONCTUSIVOS E DIRETRIZES GERAIS;
serviÇo de ossessorio e consultorio técnico
especiolizodo e contínuo, de formo
presenciol/on-nline, oirovés do licenÇo de uso do
Móduio Conselhos Municipo js/Estoduois:

RenovoÇõo/AluolizoÇôo, Poreceres concluslvos e
Diretrizes gerois; ocerco dos funÇões do mesmo,
bem como de recebimento de orienloÇôes
técnicos dos progromos vinculodos no SIGPC,
como o ocomponhÕmento de onólise finonceiro
e técnico no FNDE, como no ccomponhomento
do processo de

emissõo de poreceres conclusivos sobre os contos,
conlrole de enrissÕo de diligêncios. eloboroÇôo de
reloiórios gerenciois e operocionois de codo
proqromo, quondo for o coso;

R$ 0.00 R$ 0.00MÊS t2

MóDUIO 4 . EII, EDUCAÇÃO EM TEMPO INIEGRAI.
Serviço de ossessorio e consultorio técnico
especiolizodo, oirovés do licenÇo de uso do
Módulo ETl. EducoÇoo em Tempo lnlegrol e todos
os oçóes ogregodos, que disponibilize oÇÔes
dlversos poro otender os necessidodes do equipe
do secrelorio de educoÇôo em reloÇÕo o
hobililoÇôo de progrornos e oÇões ogregodos dos
unidodes executoros, bem como no eloboroÇõo
dos oÇoes, execuÇoo e do processo correto de

onhomento de codo o mo vinculodo;oco

R$ r7.004.00R$ r.4r7,00MÊ5 )2

MóDUro 5: oBRAs 2.0. cADAsIRo. ExEcuÇÃo,
PRESIAÇÃO DE CONTAS E NOVO
PAC/IRÂNSIEREGOV.

serviÇo de ossessorio e consultorio técnico
especiolizodo. olrovés do LicenÇo de uso do
Módulo OBRAS 2.a. Codqstro. ExecuçÕo,
PrestoÇoo de Conlos e NOVO PAC/TronsfereGov,
poro otender os necessidodes do equipe técnico
do secretorlo de educoÇõo em reloÇÔo o
hobiliioçôo, eloboroçõo, execuçÔo com coÍeto
ocomponhomento dê oÇôes em codo progromo
vinculodo ou iniciotivo. oié suo preslqçÔo de
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".*contos, visondo o monitoromento do obro otrovés
do coneto fiscolizoÇÕo, bem como o inserÇôo de
boleiins de mediÇõo. cronogromo, pedidos de
desembolso, soneomento de restriÇões e
inconf ormidodes opontodos pelo FNDE no ref erido
obro, presioÇoes de contos otrovés dos obas
execuÇóo finonceiro, cumprimenio do objeto e
funcionomento do obro.

uÊs l2 R$ r.4r7,00 R$ r 7.004,00

MoDUr.o ó - ExEcuÇÀo E PREsraçÃo DE

CONTAS DOS TERMOS DE COMPROMISSO DO PAR

2,3,4,5 E SIGARP
ServiÇo de ossessorio e consultorio lécnico
especiolizodo, otrovés do licenÇo de uso do
Módulo de ExecuÇÕo e PrestoÇôo de Conios dos
Termos de Compromisso do PAR 2, 3. 4,5 e SIGARP
(Slstemo de Gerenciomeniô de Atos e registros de
PreÇos do FNDE), que disponibilize orienÍoÇóes
lácnicos e específicos do gestoo e
operocionolizoçôo do processo de odesôo oos
pregôes de registro de preÇos. bem como
ocomponhomento no processo complelo o ser
reolizodo desde o ocesso do sistemo, geroçôo de
controlos, publicoÇoo. oté o formolizoÇõo do
conlroto e/ou convênio, otrovés de otos vigenles
do FNDE de ocordo com o legisloÇoo vigenle.

R$ r7.004,00À,1És l2 R$ r.4r7,00

MóDUIo 7 . MoDUI.o SIGPC E BB GESIÃO ÁGIt
Serviço de ossessorio e consultorio técnico
especiolizodo otrovés do licenÇo dô uso do
Módulo SIGPC - Sislemo de Geíôo de Presloçóo
de contos e BB ÁGlL, que disponibilize
informoÇôes necessórios de todos etopos
necessórios do dever constitucionol de prestor
conlos, perpossondo pelo constÕtoçõo do
obrlgoloriedode de prestor contos, nos
orientoÇões técnicos referenie oos dodos do
execuçoo lécnico e do regislro iinonceiro dos
Éniidodes Executoros, orientondo os oÇões
relocionodos oo contrôle sociol, bem como do
ocomponhomenio dos onólises dos informoÇoes
preslodos, bem como dos orienloÇóes no
odoÇôo dÕs medidos de exceçÕo. quondo
cobíveis;

R$ 0.00 R$ 0.00MÊS 12
08

MODUI,O 8 . TUNDEB

ServiÇo de ossessorio e consultorio técnico
especiolizodo otrovés do LicenÇo de uso do
Módulo 'FUNDEB' em otendimento às oçôes
voltodos o EducoÇôo lnfontil e Ensino

Fundomenlol do Rede Municipol de Ensino,
quonto ô oplicoçõo, ocomponhomenlo e
monitoromenlo de oÇÕes do progromo, conforme
previsto no legisloçôo vigente. tornondo lodo o
processo seguro, juridicomente e eficoz no
resultodo-

MóDUTo 9. N UIRICION I5TÂS09
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1.2. Vinculom esio controloÇÕo, independentemente de tronscriÇÕo:
I .2.I . O Termo de Ref erêncio;
I .2.2. A Autotizoçõo de lnexigibilidode de LiciloÇôo;

\-, I .2.3. A Proposlo do controtodo; e
I .2.4. Eventuois onexos dos documentos suprocitodos.

ctÁUsUtA sEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.

].2. O prozo de vigêncio do côntrotoÇõo é de 12 (doze) meses conlodos do doto de ossinoturo do
controto, no formo do ortigo I 05 do Lei n" 14.133, de 2021 .

1.3. O prozo de vigêncio seró oulomoticomente pronogodo, independeniemente de termo oditivo.
quondo o objelo nôo for concluído no período firmodo ocimo, ressolvodos os providêncios cabíveis no

coso de culpo do conÍotodo, previstos neste inslrumenlo,

cLÁusuLA TERCETRA - DOS MODETOS DE EXECUÇÀO E GESÍÃO CONTRATUAIS (oú.92,!V, Vll ê XVlll).

Serviço de ossessorio e consultorio técnico
especiolizodo otrovés do LicenÇa de uso do
Módulo "NuTRlClONlSÍAS" em olendimento os
oÇôes vollodas o EducoÇôo lnfontil e Ensino
Fundomeniol do Rede Municipol de Ensino, onde
sôo disponibilizodos quonlo oo coíelo
ocomponhomento e monitoromento de todos os
oçoes do progromo, formoÇoo de nulricionistos,
conforrne previsto no legisloÇoo vigente,
tornondo o processo de ocomponhomento ógil e
eÍicoz;

MÊS 12 R$ 0.00

"a{rs - 1d

R$ 0.00

MES

MóoU[o I o . PRoJETo DE EDUcAÇÃo INfANÍIL
Plono de copocitoÇóo e ossistêncio técnico
especiolizodo poro servidores do secreiorio de
educoÇoo responsóveis do EducoÇõo lnfontil,
pelo ovolioçõo, implementoÇÕo, eloboroÇôo de
plono de um trobolho poro olunos novos no
exercÍcio, o ser opresentodo junio oo MEC\FNDE.
otrovés do disponibilizoÇõo do cessõo de
DIREITO DE USO DO SOFÍWARE SIGEMEC-,
Sislemo de GestÕo, Moniioromento, ExecuÇôo e
Confrole, regislrodo no INPI sob o no

BR512019002315-3, publicodo no dio 22 de
outubro de 2019, que possibilite o devido
ocomponhomento do evoluÇôo do plono, com
suporte técnico especiolizodo em lempo reol de
no mínimo 8 horos por dio (horório comerciol dê
Brosílio) e possibilidodes de consultos 24 horos
por dio e 7 dios por semono de todos oções e
lnteroÇões enire os porticiponles.

12 R$ 0,00 R$ 0,00

VATOR UNITARIO R5 7.085,00
VATOR GLOBAI Rs 85.020.00
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3.1. O regime de execuçÕo controtuol, os modelos de gestôo e de execuÇôo, ossim como
condições de conclusÕo, entrego, observoÇõo e recebimento do objeto constom no
Referêncio, onexo o este Conlroto.

.r .à
sÉ'

CLÁUSULA QUARIA - DA SUBcONTRAIAÇÃo.
4.I NÕo seró odmitido o subcontrÕtoçôo do objeto controtuol

crÁusurA QUTNTA - oo PREço.
5.1. O volor lolol do conlroloçôo é de RS 85.020.00 (oitento e cinco mil e vinte reois).

5.2. No volor ocimo estôo incluídos todos os despesos ordínórios díretas e indiretos decorrenles do
execuÇõo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encorgos sociois, trobolhistos, previdenciórios, fiscois
e comercíois incidentes, toxo de odministroçoo, frete, seguro e outros necessórios oo cumprímento integrol
1o ob.jeto do controtoÇÕo.

CtÁUsUtA sEXTA - Do PAGAMENIo.
ó.1 . A ovolioÇÕo do execuçõo do objeto ut lizoró o disposto nesie item

ó.1.1. Seró indicodo o retençÕo ou gloso no pogomento, proporcionol à irreguloridode veriÍicodo, sem
prejuízo dos sonções cobíveis, coso se constoÍe que o Controtodo:
ó. I .l . L nÕo produzir os resultodos ocordodos,
ó.1 . I .2. deixor de executor, ou nõo executor com o quolidode mínimo exigido os otividodes controtodos;
OU

ó.1.1.3. deixor de utilizor moteriois e recursos humonos exigidos poro o execuçõo do serviÇo, ou utilizó-los
com quolidode ou quontidode inferior o demondodo.

ó.2. Quondo o fiscolízoçõo for exercido por um único servidor, o Termo Detolhodo deveró conler o registro,
o onálise e o conclusõo ocerco dos ocorrêncios no execuÇÕo do controto, em reloçoo à fiscollzoçÕo e

vdemois documentos que julgor necessórios, devendo encominhó-los oo gestor do conlrolo poro
recebimento definitivo.

ó.3. Os serviços serÕo recebidos definitivomente no prozo de 30 (trinlo) dlos, por seryidor ou comissÕo
designodo pelo outoridode compelente, opós o verificoçÕo do quolidode e quoniidode do serviço e
consequente oceitoçõo medionte termo detolhodo, obedecendo os seguintes procedimentos:

ó.3.1. Emilir documento comprobotório do ovolioçôo reolizodo pelo fiscol, no cumprimento de obrigoÇôes
ossumidos pelo conlrotodo, com mençõo oo seu desempenho no execuçôo controluol, boseodo em
indicodores objetivomente definidos e oÍeridos, e o eventuois penolidodes oplicodos, devendo consior do
codostro de olesto de cumprimento de obrigoçÕes.
ó.3.2. Reolizor o onólise dos relolórios e de todo o documentoÇÕo opresentodo pelo físcolizoçÕo e, coso
hoja irreguloridodes que impeçom o liquidoÇÕo e o pogomento do despeso, ind
controtuois pertinentes, solicitondo o CONTRATADA, por escrito, os respeclivos correçôes;

Termo de

icor os clóusulos

o5

Do recebimento
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""§ó.3.3. Emiiir Termo Detolhodo poro efeito de recebimento definitivo dos serviços preslodos,
relolórios e documentoÇôes opresentodos; e

ó.3.4. Comunicor o empreso poro que emito o Noto Fiscol ou Foturo, com o volor exoto
pelo fiscolizoçôo.
ó.3.5. Envior o documentoÇÕo pertinente o Secretorio de Finonços poro o formolizoÇÕo dos
de liquidoçôo e pogomenlo, no volor dimensionodo pelo fiscolizoçÕo e gestÕo.

C E nos

dimensionodo

procedimentos

ó.4. No coso de controvérsio sobre o execuçõo do objeto, quonto o dimensÕo, qualidode e quontidode,
deveró ser observodo o 'teor do ort. I 43 do Lei n' I 4.1 33, de 2021 , comunicondo-se à empreso poro
emissÕo de Nolo Fiscol no que periine à porcelo incontroverso do execuçõo do objeÍo, poro efeito de
liquidoÇÕo e pogomento.

ó.5. Nenhum prozo de recebimento oconeró enquonto pendente o soluÇÕo, pelo controlodo, de
. nconsistêncios verificodos no execuÇÕo do objeto ou no instrumento de cobronço.

ó.ó. O recebimento provisório ou definitivo nÕo excluiró o responsobilidode civil pelo solidez e pelo
seguronço do serviço nem o responsobilidode élico-profissionol pelo perfeilo execuçõo do controto.

LiquidocÕo

ó.7. Recebido o Noto Fiscol ou documento dê cobronÇo equivolente, coneró o prozo de dez dios úteis
poro fins de liquidoçoo, pronogóveis por iguol período.

ó.8. O prozo de que troto o item onlerior seró reduzido à metode, montendo-se o possibilidode de
prorrogoçoo, nos cosos de controtoÇões decorrentes de despesos cujos vÕlores nôo ultropossem o lírnite
de que trolo o inciso ll do ort. 75 do Lei no 14.133, de 2021.

ó.9. Poro fins de liquidoÇÕo, o setor competente deve verificor se o Noto Fiscol ou Foturo opresentodo
expresso os elemenlos necessórios e essencioís do documento, tois como:

ó.9.I . o prozo de volidode;
ó.9.2. o doto do emissÕo;

ó.9.3. os dodos do conlroto e do órgÕo controÍonte;
ó.9.4. o período respectivo de execuçôo do conlroto;
ó.9.5. o volor o pogor; e
ó.9.ó. evênÍuol destoque do volor de retenÇões tributórios cobíveis.

ó.10. Hovendo ero no opresenloçôo do Nolo Fiscol/Foturo, ou circunstôncio que impeÇo o liquidoçÕo do
despeso, eslo Íicoró sobrestodo oté que o controtodo providencie os medidos soneodoros, reiniciondo-se

o prozo opós o comprovoçÕo do regulorizoçÕo do situoÇÕo, sem Ônus à controtonle;

ó,11. A Noto Fiscol ou
regulorídode fiscol.

Foturo deveró ser obrigoioriomente ocomponhodo do comprovoçõo do

P
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ó.1 2. A AdministroçÕo deverá reolizor consulto poro:

o) verificor o monutençÕo dos condíÇões de hobilitoÇôo exigídos;
b) identificor possível rozõo que impeço o controtoÇõo no ômbito do órgÕo ou enlidode , tois Como o
proibiçÕo de controtor com o AdministroçÕo ou com o Poder Público, bem como ocorêncios impeditivos
indiretos.

ó.I 3. Constotondo-se o situoÇÕo de irreguloridode do controtodo, seró provídenciodo suo notif icoçÕo, por
escrito, poro que, no prozo de 5 (cinco) díos úteis, regulorlze suo situoçôo ou, no mesmo prozo, opresente
suo defeso. O prozo poderó ser prorrogodo umo vez, por iguol período, o critério do controtonte.

ó.I 4. Noo hovendo regulorizoçoo ou sendo o defeso considerodo improcedente, o conlrotonle deveró
comunicor oos órgÕos responsóveis pelo ÍiscolizoçÕo do reguloridode fiscol quonlo o inodimplêncÍo do
:ontrotodo, bem como quonto o existêncio de pogomento o ser efetuodo, poro que sejom ocionodos osvmeios 

pertinentes e necessórios poro gorontir o recebimento de seus crédilos.

ó.I 5. Persisiindo o irreguloridode, o controtonte deveró odotor os medidos necessórios à rescisÕo

controluol nos outos do processo odministrolivo conespondente, ossegurodo oo conlrotodo o omplo
defeso.

Prozo de pogomento

ó.1ó. O pogomento seró efetuodo no prozo móximo de oté trinto dios úteis, contodos do finolizoçÕo do
liquidoçÕo do despeso.

Formo de pooomento

ó.I 7. O pogomento seró reolizodo otrovés de ordem boncório, poro crédito em bonco, ogêncio e conto
correnle indicodos pelo controlodo.

ó.18. Seró considerodo doto do pogomento o dio em que constor como emitido o ordem boncório poro
pogomento.

ó.I 9. Quondo do pogomento, seró efetuodo o retençõo tributório previsto no legisloÇÕo oplicóvel

ó.1 9.1 . lndependentemenle do percentuol de tributo inserido no plonilho, quondo houver, seroo retidos na

fonte, quondo do reolizoçÕo do pogomento, os percentuois estobelecidos no legisloÇÕo vigente.

ó.20. O controtodo regulormente optonle pelo Simples Nocionol, nos termos do Lei Complementor n" 123,

de 200ó, nõo sofreró o retençôo tribulório quonto oos impostos e conlribuiÇÕes obrongidos por oquele
regime. No entonto, o pogomento Íicoró condicionodo à opresentoçÕo de comprovoçõo, por meio de
documento oficlol, de que foz jus oo lrotomento tributório fovorecido previslo no referido Lel

Complementor.
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ó.21. A liquidqçÕo ocorreró de ocordo com os regros do tópico respeclivo deste instrumento

cr.Áusure sÉrl\aA - Do REAJUSTE (ort. 92, v).
Z.l. Os preços iniciolmenle controtodos sõo Íixos e ineojuslóveis no prozo de um ono contodo do doto do
orÇomento estimodo, em 31 11012025.

7.2. Apos o inlerregno de um ono, e independenlemente de pedido do controtodo. os preços
seroo reojustodos, medionte o oplicoçõo, pelo controtonte, do índice de coneçôo monetório
exclusivomenÍe poro os obrigoções iniciodos e concluídos opós o ocorrêncio do onuolidode.

tn tc to ts

IPCA-E

7.3. No coso de olroso ou nõo divulgoçÕo do(s) índice (s) de reojustomenlo, o coniroionte pogoró oo
controtodo o importôncio colculodo pelo último vorioçôo conhecido, liquídondo o diferenço
correspondente tôo logo sejo(m) divulgodo(s) o(sl Índice(sJ definilivo(s).

-7.4. Not oferições finois, o{s) índice{s) utilizodo(s) poro reojuste seró(Õo), obrigotoriomente, o(s) definitivo(s)

7.5. Coso o(sJ índice(s) estobelecido(s) poro reojus'tomento venho{m) o sêr extinlo{sJ ou de quolquer formo
nÕo posso(m) mois ser utilizodo{s), seró(ôo) odotodo(s), em substituiçÕo, o(s) que vier(em) o ser

de'lerminodo(s) pelo legisloÇÕo entõo em vigor.

7.ó. No ousêncio de previsÕo legol quonto oo índice substituto, os portes elegerôo novo Índice oÍiciol. poro
reojustomento do preÇo do volor remonescente, por meio de lermo oditívo.

clÁusutA otTAVA - oAs oBR|GAÇÔES DO CONTRATANTE (ort. 92, X, Xt e XtV)
B.l . Soo obrigoÇoes do Controtonte:

8.1.2. Exigir o cumprimento de todos os obrigoÇões ossumidos pelo ConÍolodo, de ocordo com o controto
e seus onexos:

8.I .3. Receber o objelo no prozo e condições estobelecidos no Termo de ReÍerêncio;
8.1 .4. Noiificor o Controtodo, por escrilo, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes veríficodos no objelo

vfornecido, poro que se.lo por ele substituído, reporodo ou corrigido, no totol ou em porte, às suos expensos;
8.1.5. Acomponhor e fiscolizor o execuçôo do conÍroto e o cumprimenio dos obrigoÇões pelo Con'trolodo;
8.1.ó. Comunicor o empreso poro emissõo de NotÕ Fiscol no que pertine o porcelo incontroverso do
execuçÕo do objeto, poro efeito de liquidoçoo e pogomento, quondo houver controvérsio sobre o
execuçõo do objeto, quonto o dÍmensÕo, quolidode e quonlidode, conÍorme o orÍ. 143 do Lei n" 14.133,

de 2021:

8.1.7. Efeiuor o pogomento oo Controtodo do volor correspondenle à execuçÕo do objeto, no prozo,

formo e condições estobelecidos no presente Controto e no Termo de ReÍêrêncio;
8.1.8. Aplicor oo Con'trotodo os sonções previstos no |ei e neste Controto;
8.L9. Cientificor o órgõo de representoÇÕo judiciol do Procurodorio Gerol do MunicÍpio paro odoÇôô dos

medidos cobíveis quondo do descumprimento de obrigoções pelo Conirotodo;
8.l.10. Explicitomente emitir decisÕo sobre iodos os soliciloÇÕes e reclomoçoes relocionodos à execuçoo
do presente Controlo, ressolvodos os requerimentos monifestomenie impertinentes, meromente
protelotórios ou de nenhum interesse poro o boo execuçôo do ojuste. írfl

I
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"t':f8.1 .1 0.1 . A AdministroçÕo teró o prozo de 30 dios, o contor do doto do proiocolo do requerimento poro
decidir, odmitido o pronogoçôo moiivodo, por iguol período.
8.I .l I . A Administroçõo nÕo responderó por quoisquer compromissos ossumidos pelo Con'troiodo com
terceiros, oindo que vinculodos ô execuçÕo do controto, bem como por quolquer dono cousodo o
lerceiros em decorrêncio de oto do Controtodo, de seus empregodos, preposlos ou subordinodos.

clÁusur.A NoNA - DAs oBRTGAÇÔES DO CONTRATADO (ort. 92, XrV, XVr e XV[).
9.I . O Controtodo deve cumprir todos os obrigoçoes conslontes deste Controto e de seus onexos,
ossumindo como exclusivomente seus os riscos e os despesos decorrentes do boo e perÍeito execuçôo do
objeto, observondo, oindo, os obrigoçÕes o seguir disposios:

9.2. Cumprir fielmente o objeio do presente instrumenlo, seguindo o legisloçõo vigente, dentro dos prozos
estobelecidos nesto ovenço, otendendo pronfomente o todos os solicitoções;

*9.3. Utilizor duronle o reolizoçõo do evento somente profissionois quolificodos poro tolÍim;

9.4. Executor os no prozo estobelecido, contodos do ORDEM DE SERVIÇO, nos locois determinodos pelo
Secretorio Gestoro, observondo rigorosomenle os especifícoÇões contidos no lermo de referêncio, nos

onexos e disposiÇões constonles de suo proposio, ossumindo o Responsobilizor-se por todos os obrigoÇÕes
trobolhislos, sociois, previdencióriÕs, lributórios, ioxos, exclusivomenie inerentes o seus funcionórios,
coloborodores, preposlos e equipe, por deconêncio do execuçÕo dêste controto, cujo inodimplêncio nõo
lronsÍere responsobilidode à AdministroÇÕo Público.

9.5. Comunicor imediotomente oo MunicÍpio quolquer olteroçÕo ocorrido no endereÇo, conÍo boncório e
outros julgóveis necessórlos poro recebimenlo de correspondêncio;

9.ó. Responsobilizor-se pelos donos cousodos diretomente o AdministroÇoo ou o lerceiros, decorrentes de
suo culpo ou dolo no execuçôo do conlroto, nõo excluindo ou reduzindo esso responso bilido de o
fiscolizoçÕo ou o ocomponhomento pelo órgoo inÍeressodo;

v9.7. Alocor os empregodos necessórios oo perÍeito cumprimento dos clóusulos deste controto. com
hobilitoçÕo e conhecimento odequÕdos, fornecendo iodo equipomento musicol instrumentol pessool,

necessórÍo poro o pleno execuÇÕo dos seus serviços oro conlrotodos e quolidodes estobelecidos,
promovendo suo substiluiçÕo quondo necessório.

9.8. Responsobilizor-se pelo cumprimento dos obrigoções previstos em Acordo, Convençôo, Dissídio

Colelivo de Trobolho ou equivolentes dos cotegorios obrongidos pelo controto, por todos os obrigoções
trobolhistos, sociois, previdencióríos, tributórios e os demois previstos em legisloÇôo específico, cujo
inodimplêncio nÕo lronsfere o responsobilidode oo ConÍroton'le;

9.9. Cômunicor oo Fiscol do controto, no prozo de 24 (vinle e quatro) horos, quolquer ocorrêncio onormol

ou ocidente que se veriÍique no locol dos serviços. P
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9.10. Prestor todo esclorecimento ou informoçõo solicitodo pelo Conirotonie ou por
gorontindo-lhes o ocesso, o quolquer tempo, oo locol dos Írobolhos, bem como oos docu
à execuçõo do empreendimento.

9.1 l. Porolisor. por determinoçÕo do Controtonte, quolquer otividode quê nôo esÍejo sendo executodo de
ocordo com o boo técnico ou que ponho em risco o seguronço de pessoos ou bens de lerceiros.

9.1 2. Promover o guordo, monutençôo e vigilôncio de moleriois, fenomentos, e iudo o que f or necessório
à execuçõo do objeto, duronte o vigêncio do controÍo.

9.13. Conduzir os trobolhos com estrilo observôncio às normos do legisloçÕo pertinenle, cumprindo os

delerminoções dos Poderes Públicos, montendo sempÍe limpo o locol dos serviÇos e nos melhores
condiÇÕes de seguronço, higiene e disciplino.

v9.15. Noo permitir o útilizoÇÕo de quolquer Írobolho do menor de dezesseis onos. exceto no condiçõo de
oprendiz poro os moiores de quotoze onos, nem permitir o utilizoÇõo do trobolho do menor de dezoito
onos em trobolho noiurno. perigoso ou Ínsolubre;

9.1 ó. Monter duronÍe lodo o vigêncio do controlo, em compotibilidode com os obrigoções ossumidos.
todos os condições exigidos poro quolifícoçÕo no conlrotoçõo diretoi

9.1 7. Guordor sigilo sobre todos os informoções obtidos em decorrêncio do cumprlmento do controto;

9.18. Cumprir, olém dos postulodos legois vigentes de ômbito federol, estqduol ou municipol, os normos de
seguronÇo do Controlonte;

clÁusuLA DÉcrMA - DA GARANTTA DE EXECUÇÃO (orr. ?2, X[).
10.I . O conÍrotodo opresentoró, no prozo móximo de 1 0 (dez) dios úteis, pronogóveis por iguol período. o
critérro do conirotonte, contodo do ossinoturo do controÍo, comprovonte de presloçõo de goronlio.
podendo op'lor por couÇoo em dinheiro ou tÍtulos do dívido público ou, oindo, pelo Íionço boncório, em

v volor conespondente o conespondente o 5% (cinco por cento) do volor totol do controto.

10.2. Coso utilizodo o modolidode de seguro-gorontio, o opólice deveró ter volidode duronie o vigêncio
do controto e por mois 12 ldoze) meses opós término deste prozo de vígêncio, permonecendo em vigor
mesmo que o controtodo nÕo pogue o prêmio nos doÍos convencionodos.

10.3. A opólice do seguro gorontio deveró ocomponhor os modificoÇões referenles o vigêncio do
coniroto princípol medionte o emissôo do respectivo endosso pelo segurodoro.

10.4. Seró permilido o substituiçõo do opólice de seguro-gorontio no doto de renovoÇÕo ou de
oniversório, desde que montidos os condiçôes e coberturos do opólice vigente e nenhum período fique
descoberto, ressolvodo o disposlo no item I 0.3 deste controlo. f@l

I
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10.5, No hlpótese de suspensÕo do coniroto por ordem ou inodimplemento do Admi
controtodo ficoró desobrigodo de renovor o gorontio ou de endossor o opólice de seguro oté
reinício do execuçÕo ou o odimplemento pelo AdministroçÕo.

10.ó. A gorontio osseguroró, quolquer que selo o modolidode escolhido, o pogomenlo de:

10.ó.1. prejuízos odvindos do nôo cumprimenÍo do objelo do conlroto e do nõo odimplemenlo dos demois
obrigoçôes nele previstos;
10.ó.2. multos morolórios e puniiivos oplicodos pelo Administroçõo à controtodo; e
10.ó.3. obrigoÇóes lrobolhislos e previdenciórÍos de quolquer noturezo e poro com o FGTS, nÕo odimplldos
pelo controlodo, quondo couber.

10.7. A modolidode seguro-goronlio somente seró oceito se contemplor todos os eventos indicodos no
'iem 10.ó, observodo o legisloçôo que rege o motério.

10.8. A gorontio em dinheiro deveró ser efeluodo em fovor do controton'te, em conto específico no Bonco
do Brosll, com correÇÕo monetório.

10.9. Coso o opçÕo sejo por utilizor,lítulos do dÍvido público, esles devem ter sido emi'lidos sob o formo
escriturol, medionte registro em sistemo centrolizodo de liquidoÇõo e de cuslódio outorizodo pelo Bonco
Centrol do Brosil, e ovoliodos pelos seus volores econômicos, conforme definido pelo Ministério
competenle.

I 0.10. No coso de gorontio no modolidode de fionço boncório, deveró ser emitido por bonco ou
instituiçôo finonceiro devidomenie outorizodo o operor no PoÍs pelo Bonco Centrol do Brosil, e deveró
constor expresso renúncio do fiodor oos benefícios do ortigo 827 do Código Civil.

l0.l l. No coso de olteroÇoo do volor do controto, ou prorrogoçôo de suo vigêncio, o gorontio deveró ser

ojustodo ou renovodo, seguindo os mesmos porômetros utilizodos quondo do controloçôo.

v 
1 0.I 2. Se o volor do goronlio íor ulillzodo totol ou porciolmente em pogomenlo de quolquer obrigoÇõo, o
Controtodo obrigo-se o fozer o respectivo reposíçõo no prozo móximo de 10 (dez) dios úteis, contodos do
doto em que for notificodo.

I O.l 3. O ControÍonte executoró o gorontio no formo previsto no legisloçoo que rege o motério.

I 0.l3.l . O emitente do gorontio ofertodo pelo controtodo deveró ser notificodo peio controlonte quonlo

oo início de processo odministroÍivo poro ÕpuroÇÕo de descumprimenlo de clóusulos controtuois (ort. 137,

§ 40, do Lei n." I 4.I33. de 202I ).
10.13.2. Coso se trote do modolidode seguro-gorontio, oconido o sinislro duronle o vigêncio do opólice,
suo corocterizoçõo e comunicoçôo poderÕo ocorrer foro desto vigêncio, nÕo corocterizondo foio que
juslifique o negotivo do sinislro, desde que respeitodos os prozos prescricionois oplicodos oo controto de

seguro, nos termos do ort. 20 do Circulor Susep n" 6ô2, de I I de obril de 2022. ruú)
/' I

I
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I 0.I 4. Extínguir-se-ó o gorontio com o res'tituiçoo do opólice, corto fionço ou outorizoçõo poro
de imporÍôncios depositodos em dinheiro o título de gorontio, ocomponhodo de decl
controlonte, medíonte lermo circunsto nciodo, de que o contratodo cumpriu lodos os c
controtoi

oli
oroçôo do
lóusulos do

1 0.1 5. A goronlio somenle seró liberodo ou restituído opós o Íiel execuÇôo do conlroto ou opós o suo
extinçÕo por culpo exclusivo do AdminislroÇôo e, quondo em dinheiro, seró otuolizodo monetoriomente.

1 0.1 ó. O gorontidor nôo é porte poro figuror em processo odministrotivo inslourodo pelo conlrotonte com
o ob.ietivo de opuror prejuízos e/ou oplicor sonções à conlrotodo.

10.17. O controtodo outorizo o controtonte o reter, o quolquer tempô, o gorontio, no formo previsto no
Edif ol e nesle Controto.

-tO.I 8. A gorontio de execuÇõo é índependente de eventuol gorontio do produto ou serviço previslo
especificomente no Termo de Referêncio.

ctÁusutA DÉcrMA PRTMETRA - DAS TNFRAÇÕES E sANÇÕES ADMTNTSTRATTVAS (ort. 92, XtV).
ll.l. Comele infroçÕo administrotivo, noslermosdo Lei no 14.133, de 2021 , o controtodo que:

o) der couso à inexecuçõo porciol do controlo;
bl der couso à inexecuçÕo porciol do controto que couse grove dono ô Administroçôo ou oo
Íuncíonomenlo dos serviços públicos ou oo interesse colelivo;
c) der couso à inexecuçÕo totol do conlroto;
d) ensejor o retordomento do execuçôo ou do entrego do objelo do conlroloçÕo sem motivo justificodo;
e) opresentor documentoçõo Íolso ou prestor decloroÇÕo folso duronte o execuÇÕo do conlroto;
f) prolicor oto froudulento no execuçÕo do controlo;
g) comporioÊse de modo inidôneo ou comeler froude de quolquer noÍurezo;
hJ proticor oto lesivÕ previsÍo no ort. 5o do Lei n" I 2.84ó, de l" de ogosto de 2013.

I 1.2. SerÕo oplicodos oo controtodo que incorrer nos infroções ocimo descritos os seguintes sonções:

lJ Advertêncio, quondo o controlodo der couso à inexecuçôo porciol do controto, sempre que nõo se
justificoro imposiÇõo de penolidode mois grove {ort. l5ó, §2'. do Lei n" 14.133, de 2021):

ll) lmpedimento de licitor e controior, quondo proticodos os condulos descritos nos olíneos "b", "c" e "d"
do subitem ocimo desle Controto, sempre que nôo se justificor o imposiçôo de penolidode mois grove
(crt. 15ó. § 4", do Lei n" I4.133, de 2021);

lllJ DecloroçÕo de inidoneidode poro licilor e controtor, quondo proticodos os condutos descritos nos

olíneos "e", "f", "g" e "h" do subitem ocimo deste Controto, bem como nos olíneos "b", "c" e "d", que
justifiquem o imposiçoo de penolidode mois grove (ort. 15ó, §5", do Lei n" 14.133, de2021).
lV) Multo:

(i) Moro'tório de 0,5% (cinco décimo por cento) por dio de otroso injustificodo sobre o volor do porcelo
inodimplido, oté o limite de ó0 (sessento) dios; P
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(3) Compensolório, poro os infroÇôes descritos nos olíneos "e" o "h" do subilem 12.1 , de 30% (trinto por
cento) do volor do ControÍo.
(4) Compensotório, poro o inexecuçõo totol do conlrolo previsto no olíneo "c" do subilem 12.1, de 20%
(vinle por cento) do volor do Controto.
{5) Poro infroçoo descrito no olíneo "b" do subitem 12.1, o mullo seró de l0% (dez por cento) do volor do
Conlrolo.
(ó) Poro infroçôes descritos no olíneo "d" do subitem 12.1, o multo serô de 57" {cinco por cento) do volor
do Controto.
(7) Poro o infroçõo descriio no olíneo "o" do subitem I 2.1 , o multo seró de 3% (três por cento) do volor do
Controto.

I1.3. A oplicoçôo dos sonções previstos nesle Controlo nÕo exclui, em hipótese olgumo, o obrigoÇõo de
reporoçÕo integrol do dono cousodo oo Controtonle (ort. l5ó, §9", do Lei no 14.133, de 2021).

Y La. Todo, os sonções previstos neste Controto poderõo ser oplicodos cumuloÍivomente com o multo (or1.

l5ó, §7", do Lei no 14.133. de2021).

I I .4.1 . Anles do oplicoçôo do multo seró focultodo o defeso do interessodo no prozo de l5 (quinzel dios
úteis, contodo do doio de suo intimoÇÕo (orl. 1 52. do Lei no I 4. I 33. de 2021 ).
I 1.4.2. Se o multo oplicodo e os indenizoções cobíveis forem superiores oo volor do pogomen'lo
eventuolmente devido pelo Controtonte oo ConlroÍodo, olém do perdo desse volor, o diferenço seró

descontodo do gorontio prestodo ou seró cobrodo judiciolmente (ort. I5ó, §80, do Lei n" 1 4.1 33, de 2021).
I 1.4.3. Previomenle oo encominhomenlo à cobronça judiciol, o mullo poderó ser recolhido
odministrotivomenle no prozo móximo de 30 {trinto) dios, o contor do doto do recebimenio do
comunicoÇÕo enviodo pelo outoridode competente.

1 1.5. A oplicoÇôo dos sonções reolizor-se-ó em processo odministrotivo que ossegure o controditório e o
omplo defeso oo Conirofodo, observondo-se o procedimenio previsto no coput e porógrofos do ort. 158

do Lei no 14.133, de 202), pora os penolidodes de impedimento de licitor e controtor e de decloroÇôo de
inidoneidode poro licitor ou controtor.

I I .ó. No oplicoçõo dos sonçÕes serôo considerodos (ort. 1 5ó, § I ", do Lei no I 4.I 33, de 2021)

o) o nolurezo e o grovidode do infroçÕo comeÍido;
b) os peculioridodes do coso concreto;
cl os circunstôncios ogrovontes ou otenuontes;
d) os donos que delo provierem poro o ControtonÍe;
ê) o implontoÇôo ou o operfeiÇoomento de progromo de integridode, conforme normos e orientoÇões
dos órgôos de controle.

I L/. Os otos previstos como infroções odministrotivos no Lei no I 4.133, de 2O2l , ou em oulros leis de
licitoçÕes e controtos do AdminisÍoçÕo Público que tombém sejom tipiÍicodos como atos lesivos no Lei no

12.846, de 2013, serõo opurodos e julgodos conjuntomente, nos mesmos culos, observodos o rilo
procedimenlol e outoridode compeiente definidos no referido Lei (ort. 159). ,.6q[l

/\
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Í:*'5E1 1.8. A personolidode jurídíco do Controtodo poderó ser desconsiderodo sempre que utilizod
do direito poro focílÍtor, encobrir ou dissimulor o prótico dos olos ilícilos previstos neste Controto ou poro
provocor confusÕo potrimoniol, e, nesse coso, todos os efeitos dos sonções oplicodos o pessoo juridico
serôo estendidos oos seus administrodores e sócios com poderes de odministroçÕo, o pessoo ]urídico
sucessoro ou à empreso do mesmo rorno com reloçôo de coligoÇoo ôu controle, de Íoto ou de direito,
com o Conlrotodo, observodos, em lodos os cosos, o controditório, o omplo defeso e o obrigotoriedode
de onólise jurídica prévio (ort. I ó0, do Lei n' 14.133, de 2021).

I I .9. O Controtonte deveró, no prozo móximo de 15 {quinze) dios úteis, con}odo do doto de oplicoçoo do
sonçôo, informor e monter oiuolizodos os dodos relolivos às sonçôes por elo opllcodos, poro fins de
publicidode no Codoslro Nocionol de Empresos Inidôneas e Suspensos (CEIS) e no Codostro Nocionol de
Empresos Punidos (CNEP), instituídos no ômbito do Poder Execulivo Federol. (Art. ló1, do Lei no 14.133, de
2O2t)

vl I .10. As sonçôes de impedimento de licitor e controtor e decloroçoo de inidoneidode poro licitor ou
conlrotor sõo possíveis de reobilitoçÕo no formo do ort. I ó3 do Lei no 14.133/21 .

ctÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DA EXÍ|NÇÀO CONTRATUAT (ort. 92, XtX).
I 2.1 . O controto seró exlinto quondo cumpridos os obrigoÇôes de ombos os portes, oindo que isso ocorro
ontes do prozo estipulodo poro tonto.

12.2. 5e os obrigoçÕes nÕo Íorem cumpridos no prozo eslipulodo, o vigêncio ficoró prorrogodo oté o
conclusõo do objelo, coso em que deveró o Adminisiroçôo providencior o reodequoçõo do cronogromo
fixodo poro o coniroto.

12.3. Quondo o nôo conclusôo do controto referido no item onterior decorrer de culpo do controtodÕ:
o) ficoró ele conslí1uído em moro, sendo-lhe oplicóveis os respectivos sançÕes odministrolivos; e
b) poderó o AdministroÇoo optor pelo extinÇoo do controto e, nesse coso, odoloró os medidos odmitidos
em lei poro o continuidode do execuçÕo conlrotuol.

'- 12.4. O controto poderó ser exlinlo onles de cumpridos os obrigoções nele estipulodos, ou onies do prozo
nele fixodo, por olgum dos molivos previstos no ortigo 137 do Lei n' 14.133/21 , bem como omigovelmenie,
ossegurodos o conirqdítório e o omplo defeso.

I 2.4.1 . Nesto hipótêse, oplicom-se tombém os ortigos 138 e 139 do mesmo Lei.

12.4.2. A olleroÇÕo sociol ou o modificoçõo do finolidode ou do estruturo do empreso nÕo ensejoró o
exlinçÕo se nÕo reslringir suo copocidode de concluir o controto.
12.4.2.1. Se o operoçôo implicor mudonÇo do pessoo jurídico controtodo, deveró ser formolizodo termo
oditivo poro olteroçôo subjetivo.

I2.5. O lermo de extinçÕo, sempre que possível, seró precedido

I 2.5.I . BolonÇo dos evenios controtuois jó cumpridos ou porciolmente cumpridos;

e12.5.2. ReloçÕo dos pogomentos jó efeluodos e oindo devidos;
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1 2.5.3. lndenizoções e multos.

12.ó. A extinçÕo do controto nõo conÍiguro óbice poro o reconhecimenlo do desequilÍbrio econômico-
finonceiro, hipótese em que seró concedido índenizoÇÕo por meio de Íermo indenizotório (ort. 131, coput,
do Lei n.o I 4. I 33, de 2021 ).

12./. O conlroto poderó ser extinto

12.7.1 . coso se conslote que o controtodo montém vínculo de noturezo lécnico, comerciol, econômico,
finonceiro, lrobolhisto ou civil com dírigente do órgõo ou entidode conlrotonie ou com ogente público
que tenho desempenhodo funçõo no processo de controtoçÕo direto ou otue no fiscolizoçôo ou no
gestõo do controto, ou que deles selo cônjuge, componheiro ou porente em linho reto, coloteroi ou por
ofinidode, oté o terceiro grou (ort. 14, incisô lV, do Lel n." l4.l33, de 2021):
12.7.2. coso se constoÍe que o pessoo jurídico controlodo possui odministrodor ou sócio com poder de

-dirêÇoo, fomilior de detentor de corgo em comissÕo ou funçÕo de conÍionÇo que otue no óreo
responsóvel pelo demondo ou controtoçÕo ou de ouloridode o ele hierorquicomente superior no ômbito
do órgõo controtonte (ort. 30, § 3o, do Decreto n.' 7 .203, de 4 de junho de 201 0).

clÁusur.A DÉcrMA TERcETRA - DA DoTAçÃo oRçAMENTÁR|A (ort. 92, vil).
)3.). As despesos deconentes do presente controÍoçôo conerÕo à conlo de recursos especÍficos
consignodos no OrÇornento do Município de Beberibe/CE dêste exercício, no dotoÇÕo oboixo
discriminodo:

13.2. A dotoÇoo relotivo oos exercícios finonceiros subsequentes seró indicodo opós oprovoçoo do Lei

OrÇomenlório respectivo e Iiberoçõo dos créditos correspondentes. medionle opostilomento.

c[ÁusuLA DÉctMA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (ort. 92, U).
I 4. I . Os cosos omissos serÕo decididos pôlo conlrotonte, segundo os disposições conlidos no Lei n' I 4.1 33,

de 2021 , e demois normos federois oplicóveis e, subsldioriomente, segundo os disposições conlidos no Lei

n" 8.078, de I 990 - Código de Def eso do Consumidor - e normos e princÍpios geroís dos controtos.

CIÁUSUTA DÉCIMA QUINTA - DAs ATIERAÇÕEs.

15.1. Evenluois olteroÇôes controtuois reger-se-õo pelo disciplino dos orts. 124 e seguinles do Lei n" 14.133,

de 2A2l .

15.2. O controtodo é obrigodo o oceitor, nos mesmos condiçÕes conirotuois, os ocréscimos ou supressões
que se fizerem necessórios, oté o limite de 25% (vinie e cinco por cento)
controlo

do volor iniciol otuolizodô dô

l. Geslõo/Unidode: 080I - Secretorio de EducoÇôo.
ll. Progromo de Trobolho: 12.122.0002.2.008 - MonutenÇôo e Funcionomento do Sec. De EducoÇôo.
lll. Elemenlo de Despeso: 3.3.90.40.00 - 3.3.90.40.00 Serv. tecnologio informoÇõo/comunic.- PJ.

lV. Subelemênlo de Despeso: 3.3.90.40.I I - locoÇÕo de softwore.
V. Fonle de Recursos: 1500100100- Receito de imposto e tronsf. - EducoçÕo.
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15.3. As olteroçÕes controtuois deverõo ser promovidos medionte celebroÇÕo de termo oditivo, submetido
à prévío oprovoçÕo do consullorio jurídico do controtonte, solvo nos cosos de justificodo necessidode de
ontecipoÇÕo de seus efeitos, hipótese em que o formolizoÇÕo do oditivo deveró ocorrer no prozo móximo
de I (uml mês (ort. l32do Lei n" 14.133, de2a21).

15.4. Registros que nÕo corocterizom olteroçoo do conlrolo podem ser reolizodos por simples opostilo,
dispensodo o celebroçõo de termo oditivo, no formo do ort. I 3ó do Lei n" I 4.I 33, de 2021 .

crÁusuLA DÉcrMA sExTA - DA puBUcAçÃo.

I ó.I . lncumbiró oo controtonte divulgor o presente instrumenlo no Portol Nocionol de ConlrotoÇões
Públicos (PNCP), no formo previslo no ort.94 do Lei I4.133, de 2021 , bem como no respectivo síiio of iciol no
lnternet, em otençõo oo ort. 91, coput, do Lei n." 1 4.1 33, de 2021 , e oo ort. 8", §2", do Lei n. 12.527, de 201 l,
':lc ott.7o, §3", incíso V, do Decreto n.7.724, de2012.

crÁusurA DÉcrMA sÉTrMA - Do FoRo (orr. e2, §r ").
I 7.1 . O Foro do Comorco de Beberibe/CE é o competente poro dirimir os lilígios que decorrerem do
execuçÕo deste Termo de Controlo que nôo puderem ser composlos pelo concilioçÕo, conforme ort. 92,

§ )", do Lei n" 14.133/21.

Beberibe/CE,05 de dezembro de 2025

Terezinho Holondo Costo de Freitos

§ecrelório de Educoçõo
Porlorio n" 24.02 .0O1 /2025

CONTRAIANTE

DALBERTO CONSULTORTA as mdo de ro,mà d,e ürpo,
DÀÉLRTO 

'O\\-LTORIÁtE AISE>>UhIA
LTDA:202 75382 0001 7 3 o.do,:2025r2ô31,r04?3 0roo

Eder Corlos Dolberlo
CPF: 921.871 .r'*-53

DAI.BERTO CONSUITORIA E ASSESSORIA ITDA

CNPJ: 20.275.382/0001 -73

CONTRATADA

IESTE HAS

2
í

t

CPF CPF:Ld?} í'L'.C


